
Prefeitura

GOVERNANDO COM 0 POVO
OFICIO 028/2024

Ao Senhor Prefeito de Formosa da Serra Negra-Ma

ASSUNTO: ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 031/2024, oriunda do 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024.

A prefeitura municipal de Fortaleza dos Nogueiras-Ma, no uso das suas 
atribuições, e de acordo a lei 14.133/2021, e decreto municipal n° 080/2023, manifesta 
pela regularidade e liberação da ADESÃO A ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N° 031/2024, oriunda do PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024, na 
modalidade CARONA, para o Municipio de Formoda da Serra Negra-Ma, conforme 
oficio de solicitação em anexo.

Informamos ainda que todos os documentos referentes ao processo de 
contratação, estão disponives no portal de Transparência do Municipio de Fortaleza dos 
Nogueiras-Ma.

Sem mais para o momento, elevamos os votos de estima consideração.

Fortaleza dos Nogueiras-Ma, 19 de Setembro de 2024.

LUIZ NATAN COELHO DOS
Assinado de forma digital por LUIZ 
NATAN COELHO DOS

SANTOS: 27965643391 SANTOS:27965643391
Dados: 2024.09.19 17:08:33 -03'00’

Luiz Natan Coelho dos Santos
Prefeito Municipal

CNPJ: 06.080.394/0001-11
Rua Ovidia Nogueira, 22, Centro - CEP: 65.805-000 - Fortaleza dos Nogueiras — MA



Requerente: Comissão Permanente de Licitação- CPL

Assunto: Pedido de Parecer Técnico
EMENTA: Pedido de parecer técnico jurídico de licitação na 
modalidade Pregão eletrônico 010/2024.

I- DO RELATÓRIO
Em atenção ao pedido de PARECER TÉCNICO JURÍDICO do 

Departamento de Compras e Licitação dirigido a esta Procuradoria Jurídica

Trata-se de procedimento licitatório sob a modalidade pregão 

eletrônico 010/2024, que visa o registro de preço para futura contratação de 

empresas para o fornecimento de urnas funerárias e prestação de serviços 

póstumos para atender as necessidades do Município de Fortaleza dos 

Nogueiras-Ma e suas unidades administrativas, conforme Termo de Referência.

O Departamento de Compras e Licitação encaminhou à 

Procuradoria Jurídica a minuta do edital e demais documentos.

Em síntese é. o relatório.

II- DA FUNDAMENTAÇÃO
II.I - DA OBRIGATORIEDADE DA EMISSÃO DE PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica solicitada pelo departamento de 

licitações tem como objetivo analisar os trâmites da fase preparatória da licitação.

O Art. 53 da Lei n° 14.133/2021 prevê que após a conclusão da 

fase preparatória o processo licitatório seguirá para assessoria jurídica para 

parecer. Deve este parecer conter:

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório 
seguirá para o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração, que realizará controle prévio de legalidade
mediante análise jurídica da contratação.

§ 1o Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
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II - redigir sua manifestação ém linguagem sim 
compreensível e de forma dara e objetiva, com apreciação de 
todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em
consideração na análise jurídica; 

III - (VETADO).
§ 2° (VETADO).
§ 3o Encerrada a instrução do processo sob os 

aspectos técnico e jurídico, a autoridade determinará a 
divulgação do edital de licitação conforme disposto no art. 54.

§ 4o Na forma deste artigo, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração também realizará 
controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de 
registro de preços, outros instrumentos congêneres e de seus 
termos aditivos.

§ 5o É dispensável a análise jurídica nas hipóteses

previamente definidas em ato da autoridade jurídica máxima

competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa

complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a 

utilização de minutas de editais e instrumentos de contrato, 

convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo

órgão de assessoramento jurídico.

§ 6o (VETADO).

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio 

de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica 

da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e 

oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada 

agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do 

seu espectro de competências.
Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são 

feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade 
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assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe 

é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. 

0 seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração.

O artigo 18 e incisos da Lei n° 14.133/2021 estabelece todos os 

elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação 

pública, senão vejamos:
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, 
bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido;
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 
por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou 
projeto executivo, conforme o caso;
III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento;
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 
ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados 
os potenciais de economia de escala;
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 
de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 
desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das 
propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor
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técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pèrfli lentes 
à participação de empresas em consórcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual;
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento 
da licitação, observado o art, 24 desta Lei.
§ Io O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I 
do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 
resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação 
da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os 
seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 
problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de 
contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o 
seu alinhamento com o planejamento da Administração;
II I - requisitos da contratação; .
I V - estimativas das quantidades para a contratação, 
acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 
lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras 
contratações, de modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das 
alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo 
até a conclusão da licitação;
VII -. descrição da solução como um todo, inclusive das 
exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, 
quando for o caso;
VI II - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
I X - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração 
previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e 
gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 
medidas mitigadoras, Incluídos requisitos de baixo consumo de 
energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XII I - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 
contratação' para o atendimento da necessidade a que se 
destina.
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§ 2o 0 estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os 
elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § Io deste 
artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos 
no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.
§ 3o Em se tratando de estudo técnico preliminar parã 
contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se 
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos 
padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação 
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência 
ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de

contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas 

para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente para a 

instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a pesquisa 

mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, o 

decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo 

se encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, 

ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade 

pública. E, nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta 

evidente a sua necessidade, tendo em vista que aquisição de URNAS 

FUNERÁRIAS E PRESTAÇÃO E SERVIÇOS PÓSTUMOS constitui necessidade 

comum a toda administração municipal, onde os objetos da contratação 

atenderão a demanda da administração.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado 

a partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do 

objeto, justificativa, prazo de entrega e condições de execução, condições de 

pagamento, dotação orçamentária, obrigações da Contratante e da Contratada, 

fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, por 

conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6o da Lei n° 

14.133/2021.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos 

possuem os seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de
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contratação e justificativa, especificação técnica e quantitativo do objeto/ 

alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações mínimas 

do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e declaração 

de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido 

em lei e disposto no §1° e incisos do artigo 18 da Lei 14.13/2021.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame 

se encontra em consonância com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para 

fins de contratação nesta nova sistemática de licitações públicas.

Feitas tais considerações, inicia-se a análise do Edital.
III. DA ANÁLISE DA MINUTA DO EDITAL

III.I- Da Definição do Objeto:
- O objeto do pregão eletrônico está devidamente descrito e 

delimitado, de forma clara e precisa, conforme exigido pela legislação, bem como 

atende aos requisitos e especificações técnicas necessárias para sua execução.

III.II- Do Procedimento do Pregão Eletrônico:
- Todos os procedimentos estabelecidos pela Lei 14.133/2021 

para o pregão eletrônico estão contemplados na minuta, os prazos estão 

corretamente estabelecidos, em conformidade com a legislação.

III.III- Dos Requisitos de Habilitação:
- Os requisitos de habilitação exigidos estão de acordo com a 

legislação aplicável, as exigências são pertinentes e proporcionais ao objeto 

licitado.

III.IV- Dos Critérios de Julgamento e Qualificação Técnica:
- Os critérios de julgamento estão claramente definidos na 

minuta, em conformidade com as diretrizes da lei, os critérios de qualificação 

técnica são adequados e suficientes para garantir o cumprimento do objeto

licitado.

III.V- Da Publicidade e Sigilo:
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- Estão previstos os meios de publicação e divulgação do edital, 

de acordo com a legislação vigente, as medidas de segurança e sigilo estão 

adequadas para a realização do pregão eletrônico.

III.VI-Das Sanções:
- As sanções e penalidades a serem aplicadas em caso de 

descumprimento das obrigações por parte dos licitantes.

IV - Conclusão:
Diante da análise realizada, concluímos que a minuta do edital de 

pregão eletrônico está em conformidade com a Lei 14.133/2021.

Ressaltamos que este parecer é de cunho consultivo, cabendo à 

autoridade competente a decisão final quanto à aprovação e adoção da minuta 

elaborada.

È o parecer.

s.mj Assessor Jurídico
DecreloN0 0VI2021

Fortaleza dos Nogueiras-Ma, 25 de julho de 2024.
Renata Eugênia Carvalho Sousa Nogueira
Assessora Jurídica

4? OAB/MA 16.157-A
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CNPJ n° 06.080.394/0001-11

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - ESTADO DO 
MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.036/2024

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 010/2024.

BASE LEGAL

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; 
DECRETO

MUNICIPAL N°. 078/2023; DECRETO MUNICIPAL N°. 
079/2023, DECRETO MUNICIPAL N°. 080/2023, LEI 
COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N° 147/2014 E DEMAIS NORMAS 
PERTINENTES À ESPÉCIE, E, AINDA, DE ACORDO 
COM AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE 
EDITAL

OBJETO

Registro de Preço visando a contratação de empresa para o 
fornecimento de urnas funerárias e prestação de serviços 
póstumos para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Assistência Social do Município de Fortaleza 
dos Nogueiras - MA, conforme Termo de Referência.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global

REGIME DE
EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Global

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA

www.portaldecompraspublicas.com.br.

DATA E HORÁRIO DE
ABERTURA DAS

26 de agosto de 2024.

08h:30min (Oito horas e trinta minutos).

Rua Ovídia Nogueira, n° 22, Girassol- 
CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras -

MA

http://www.portaldecompraspublicas.com.br
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP N° 010/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 036/2024

PROPOSTAS - SESSÃO 
PÚBLICA:

MODO DE DISPUTA Aberto

VALOR ESTIMADO
RS 365.501,67(trezentos e sessenta e cinco mil, 

quinhentos e um reais e sessenta e sete centavos)

FONTE RECURSO

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br,https://www.fortalezadosnogueiras.ma.gov.br/, 
e também poderão ser lidos e/ou obtidos no prédio da Comissão Permanente de Licitação, 
na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada no Prédio da Prefeitura 
Municipal de Fortaleza dos Nogueiras, com sede na Rua Ovídia Nogueira, n° 22, 
Girassol, Fortaleza dos Nogueiras - MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 
12h00min (doze horas).

A PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, por intermédio da 
secretaria de Administração e Secretaria de Infraestrutura, que este subscreve este edital, torna público 
para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 
do tipo menor preço global, nos termos da leis 14.133 de 1° de abril de 2021, Decreto municipal n° 
078/2023, Decreto Municipal n° 079/2023, Decreto Municipal 080/2023 e lei complementar n° 
123/2006, alterada pela lei complementar n° 147/2014 e demais normas pertinentes à espécie, e, ainda, 
de acordo com as condições estabelecidas neste edital.

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 
comunicação pela INTERNET, mediante condições de segurança, utilizando-se, para tanto, os recursos 
da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br.
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ÓRGÃO INTERESSADO:
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA

DATA E HORA DE INICIO DAS 
PROPOSTAS:

14H:30M DO DIA 15/08/2024 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA).

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO E 

ESCLARECIMENTOS:

14H:30M DO DIA 21/08/2024 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA).

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS:

08H:29M DO DIA 26/08/2024 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA).

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS - SESSÃO PÚBLICA:

08H:30M DO DIA 26/08/2024 (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA).

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br

1. DO OBJETO

1.1 Registro de Preço visando a contratação de empresa para o fornecimento de urnas funerárias e 
prestação de serviços póstumos para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme Termo de Referência.

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:

2.1- 0 processo é Registro de preços, a dotação orçamentaria, estará em anexo ao processo de 
contratação.

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema Portal de Compras no endereço eletrônico - .www.portaldecompraspublicas.com.br

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros.

3.3. E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema 
relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação.

3.5. Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14,133, de 2021. para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista;
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3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSC1P, atuando nessa condição;

3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § l0 do art. 9o da Lei n° 14.133, de 2021.

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade.

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 
Error! Reference source not found. e Error! Reference source not found. deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
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4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório;

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, 
XXX11I, da Constituição;

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos 111 e IV do art. Io e no inciso 111 do art. 5o da Constituição Federal;

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14,133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado o disposto nos Io ao 3o do art. 4o, da Lei 
n.° 14,133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei n° 14,133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances.
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4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras:

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
r estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:

5.1.1. valor unitário do item;

5.1.2. Marca (quando for o caso);

5.1.3 Fabricante (quando for o caso);

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
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5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato.
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6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,10 (dez) centavos.

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- 
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação.

CNPJ n° 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n° 22, Girassol- 
CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras-

MA



ROVtRHAHDO COM O POVO

Prefeitura
K* grw ar1 ssh I «km gfc 
dos Nogueiras

Rs. IP._ _ _
Proc. IP. . . . . . . . .
Rubrica __j2_

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), 0 pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 
reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com 0 Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto n° 8.538, de 2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
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6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. nesta ordem:

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei;

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:

6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. empresas brasileiras;

6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de
dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
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6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório.

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei n° 14,133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União ( );https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
( ).https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) ( )https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/

7.1.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.

7.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.4.1. contiver vícios insanáveis;

7.4.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;

7.4.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
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7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável.

7.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro. que comprove:

7.5.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.5.I.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.

7.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;

7.7.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.9. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 (TRÊS) dias úteis contados da solicitação.

7.10. As amostras serão avaliadas por profissional especializado, indicado pela Secretaria Municipal 
de Administração e Secretaria de Infraestrutura acompanhada do pregoeiro licitamente e equipe de 
apoio, conforme artigo 41 e 42 da lei 14.133/2021

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes.

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
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7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada.

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.

7.15. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, 
sem direito a ressarcimento.

7.16. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis 
à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários 
ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2. Habilitação Jurídica

8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;

0 °.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

8.2.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

8.2.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

8.2.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.2.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembléia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 1971;
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8.2.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

8.2.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;

8.3. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista

8.3.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;

8.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;

8.3.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional.

8.3.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.3.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de Io de maio de 1943;

8.3.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e 
Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa 
for sediada;

*o.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida Ativa junto 
aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de Localização e 
Funcionamento onde a empresa for sediada;

8.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 
porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.4. Qualificação Econômico-Financeira

8.4.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, 
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 
que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;
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8.4.2 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da lei., que 
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta;

8.4.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 
do último exercício financeiro. (Art. 3o do Decreto n° 8.538, de 2015);

8.4.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

8.4.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

8.4.2.4 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.4.3 Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 
apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 
mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho Regional de 
Contabilidade.

8.4.4 A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada 
mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = --------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG =--------------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

CNPJ n° 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n° 22, Girassol- 
CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras -

MA



GOVERNANDO COM O POVO

Prefeitura
Fortaleza 
dos Nogueiras

1 ti-' 
Prx. NL. 
^bricaSji '

Passivo Circulante

8.4.5 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 
ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente.

8.4.6 As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL- 
SPEED, submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar:

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil);

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil);

c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil);

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil);

8.5. Qualificação Técnica

8.5.1 Certidão de Registro da Empresa LICITANTE perante o CAU/CREA, dentro do prazo de validade, 
comprovando que exerce atividade relacionada aos itens construção e reparos de pontes de madeira

8.5.2 Comprovação de a empresa possuir como seu Responsável Técnico, 01 (um) Arquiteto, no mínimo, detentor de 
Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, acompanhado da respectiva Certidão deAcervo Técnico-CAT, demonstrando 
que tenha executado serviço relativo, com características técnicas similares às do objeto do presente Edital;

8.5.3 Certidão de Registro de Pessoa FÍSICA perante o CAU/CREA, dentro do prazo de validade, relativa ao 
profissional indicado como Responsável Técnico deste certame;

8.5.4 Declaração do representante legal da empresa licitante que possui pessoal técnico adequados e disponíveis 
para executar o serviço da contratação, nas condições fixadas no Anexo 1 - Termo de Referência;

8.5.5 Comprovação de que o Responsável Técnico apresentado é parte integrante da empresa. A comprovação do 
vínculo profissional do Responsável Técnico será feita mediante cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social-CTPS ou 
da Ficha de Registro de Empregados-FRE que demonstre a identificação do profissional, com o visto do Ministério do 
Trabalho-MT ou mediante Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo devidamente atualizada ou Contrato 
de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços registrado na Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e 
Engenharia da região competente, em que conste o profissional como Responsável Técnico;

8.5.6 Quando o Responsável Técnico indicado for dirigente ou sócio da licitante, tal comprovação será feita através do 
Ato Constitutivo da empresa ou Certidão do Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo devidamente atualizada
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8.5.7 Comprovação de aptidão técnica, consistindo na apresentação de no mínimo 1 (um) atestado de capacidade 
técnica em nome da licitante, registrado no CAU/CREA, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente 
identificada, comprovando a execução de serviços com características e quantitativos semelhantes àqueles serviços elencados 
para construção e/ou reparos de pontes de madeira;

8.5.8 Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove que o licitante prestou ou está prestando o objeto com características semelhantes ou equivalentes ao objeto 
licitado.

8.5.8.1 Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ouequipe
técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. Se durante esse 
processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, alicitante envolvida estará automaticamente desclassificada 
do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as penalidades previstas neste edital.

8.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,1, da Lei n° 14.133/2021).

8.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de quecumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da PrevidênciaSocial. previstas em lei e 
em outras normas específicas.

8.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas asseguradosna Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas.

8.9 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui 
meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 
(DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.

8.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase dehabilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ouexigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64):

8.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes edesde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
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8.11.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

8.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente 
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cujaproposta 
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente 
será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

8.16 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante 
por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.5 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de no máximo IO (dez) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021 
e Decreto Municipal n° 080/2023.

9.6 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, mediante solicitação dolicitante 
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.7 A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital.

9.8 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens
constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições.

9.9 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência da ata de registro de preços.

9.10 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.

9.11 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas,
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fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registradosna ata.

10.3 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame emrelação 
ao licitante mais bem classificado.

10.4 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.5.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou

10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas no Decreto Municipal n° 080/2023.

10.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 
com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.6.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.6.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11 DOS RECURSOS

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021.

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
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inabilitação do licitante:

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos.

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura
da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § Io do art. 17 da Lei n° 14.133, de2021, o 
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qualpoderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou. nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados 
da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico - 

.www.fortalezadosnogueiras.ma.gov.br

12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando:

12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra;
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12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação

12.1.5 fraudar a licitação

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.° 12.846, de 2013.

12.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 202I, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1 advertência;

12.2.2 multa;

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e;
12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade queaplicou 
a penalidade.

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado.

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4. 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado.

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazoprevisto no art. 156, §5°, da Lei 
n.° 14.133/2021.

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitarou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022.
12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento 
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiverproferido a decisão 
recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recursocom sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos.

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.
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12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n°l4.133, de 
2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Sistema de 
Compras no endereço eletrônico - .www.portaldecompraspublicas.com.br

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivadapelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - 
DF.

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação.

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório.

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o 
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

14.8 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
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que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas(PNCP) 
e endereço eletrônico:  ,https://www.portaldecompraspublicas.com.br
www.fortalezadosnogueiras.ma.gov.br.

14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.11.1 ANEXO I-Termo de Referência

14.11.2 ANEXO 11 - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.11.3 ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato

Fortaleza dos Nogueiras - MA, 12 de agosto de 2024.

Maira da Silva Reis
Secretária Municipal de Assistência Social
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EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024 - SRP

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024 - SRP

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.036/2024

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETIVO.

1.1. Registro de Preço para o fornecimento de urnas funerárias e prestação de serviços póstumos 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social para o Município de 
Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento:

1.1.1. Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e da secretaria solicitante.

CNPJ n° 06.080.394/0001-11

ITEM DESCRIÇÃO

MAR 
CA/F 
ABRI 
CANT 

E

QUAN 
TIDAD 

E

UNIDA 
DE

VALOR 
UNITÁRIO 

RS

VALOR
TOTAL RS

1
FORNECIMENTO E 

SERVIÇOS 
FUNERÁRIOS

1.1 URNA COM VISOR
INFANTIL 0,50 CM 8 UNID 561,67 4.493,33

1.2 URNA COM VISOR
INFANTIL 0,60 CM 8

UNID
598,33 4.786,67
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1.3 URNA COM VISOR
INFANTIL 0,80 CM 8

UNID
626,67 5.013,33

1.4 URNA COM VISOR
INFANTIL 1,00 CM 8

UNID
641,67 5.133,33

1.5 URNA COM VISOR
INFANTIL 1,20 CM 8

UNID
678,33 5.426,67

1.6 URNA COM VISOR
INFANTIL 1,40 CM 8 UNID 713,33 5.706,67

1.7 URNA COM VISOR
POPULAR 30

UNID
1.431,67 42.950,00

1.8 URNA ENVERNISADA
COM VISOR 1,90 CM 30

UNID
1.876,67 56.300,00

1.9 URNA GORDA COM 
VISOR 1,90 CM (especial) 10

UNID
2.581,67 25.816,67

1.10
ROUPAS MORTUÁRIAS
ADULTO-
FEMINA/MASCULINA 30 UNID 388,33 11.650,00

1.11 TRANSLADO KM
RODADO 35.000

KM
4,20 147.000,00

1.12
TANA TOPLAXIA 15

UNID
1.360,00 20.400,00

1.13
EMBALSAMENTO 15

UNID
1.628,33 24.425,00

1.14 H1GIENIZAÇÂO DE
CORPO 15

UNID
426,67 6.400,00

TOTAL POR EXTENSO:

RS

365.501,67
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.

2.1 A concessão de benefícios eventuais (auxílio funeral) é uma modalidade de previsão de proteção 
social básica de caráter suplementar e temporário prestados aos cidadãos e suas famílias em virtude de 
morte, especialmente nos casos em que a família está impossibilitada de arcar por conta própria as 
despesas oriundas do funeral.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS.

3.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, do 
artigo Io, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão definidas de forma clara, 
concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual 
existente no mercado.

4. ENTREGA, PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. O prazo de entrega dos bens e realização dos serviços póstumos é ÍMEDIATAMENTE, de acordo 
com a demanda funerária advinda deste município, após a solicitação, e em conformidade com este 
Termo de Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS emitida pela Secretaria 
Municipal demandante.

4.2. O translado será feito a partir do local em que o corpo falecido se encontrar, até o destino indicado 
pela Secretaria solicitante, dentro do território nacional.

4.3. Os bens e serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
imediatamente, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.

4.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato.

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

5.1. São obrigações da Contratante:
5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

CNPJ n° 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n° 22, Girassol-
CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras -

MA



GOVERHAHOO COM O POVO

Prefeitura
For-tsileacai 
dos Nogueiras

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo;

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade;

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos;
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6.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DASUBCONTRATAÇÃO.

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.

9.1. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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10. DO PAGAMENTO.

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 
as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 
a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.
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10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação.

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

10.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

EM = 1 x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,/ UF16438, assim apurado:
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(6/100) 1 = 0,/ UF16438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

365

lí. DO REAJUSTE.

11.1 . Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas.

11.1.1 . Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

11.2 . Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.

11.3 . No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.

11.4 . Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.5 . Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor.

11.6 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.7 . O reajuste será realizado por apostilamento.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
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12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas:

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação;

13.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

13.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.5. Cometer fraude fiscal;

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções:

13.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante;

13.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 
sujeitará a empresa, ajuizo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. N° 86, da Lei N° 8666/93;

13.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto;

13.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 
anos;
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13.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de 
Fortaleza dos Nogueiras / UF, pelo prazo de até cinco anos;

13.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 
deste Termo de Referência.

13.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 
a Contratante pelos prejuízos causados;

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.5, 13.2.6 e 13.2.7 poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas 
ou profissionais que:

13.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;

13.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

13.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 
ilícitos praticados.

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 
Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.
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13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 
(QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente.

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 
419 do Código Civil.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 
o princípio da proporcionalidade.

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de Io de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficiais de Imprensa do 
Município.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
14.1. Custo estimado da contratação é de RS 365.501,67 (trezentos e sessenta e cinco mil, 
quinhentos e um reais e sessenta e sete centavos).

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

15.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município para o exercício de 20.....na classificação abaixo:

Gestão/Un idade:
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Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

Pl:

ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS

NOGUEIRAS MARANHÃO

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°.........

A Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA, com sede na 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° neste ato representado(a) pelo(a) ...... {cargo e nome),
nomeado(a) pela Portaria n°......de....... de ...... de 202 ,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS n° ....... ,/202..„ publicada no ...... de ...../ /202 , processo
administrativo n.° , RESOLVE

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133, de
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1° de abril de 2021, no Decreto Municipal n.° 080/2023, e em conformidade com as disposições 
a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 
de 
5

especificado(s) no(s) item(ns)........... do ........... Termo de Referência, anexo ...... do edital de
Licitação n°

.......... /20 , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados,

independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item,fomecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Ite 

m 

do

TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, 
representante)

X

Especificaçã
0

Marc 
a 

(se exigida 

noedital)

Modelo 

(se exigido 

no

edital)

Unidade Quantidade

Máxima

Quantid 

ade 

Mínima

Valor 
Un

Prazo 

garanti 

aou 

validad 
e

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a estaAta.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

4. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras Maranhão

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

5.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal 
que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
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condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

5.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
prováveldesabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

5.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticadospelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

5.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

5.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesãopelo fornecedor.

5.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento.

5.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata.

5.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogadoexcepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços.

5.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observadosos requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

5.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

5.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços.

5.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar 
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 
à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 
previsto no item 4.7.
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5.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art.23 da Lei n° 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

5.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

6. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de l (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP. podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuênciado fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

6.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

6.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidadeinteressada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorizaçãode compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, 
de 2021.

6.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.

6.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

6.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

6.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observadaa possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no editale se obrigar nos limites dela;

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que:
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6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário,observada a classificação da licitação; e

6.4.2 2. Mantiverem sua proposta original.

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.

6.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original.

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipótesesprevistas no item 9.

6.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
6.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de 
registro de preços, no prazoe nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 
14.133, de 2021.

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

6.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistemade Registro de Preços.

6.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidosno edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado.

6.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
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termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital,poderá:

6.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preçosforam registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

6.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fomecedoresremanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição.

6.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

7. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dospreços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados,nas seguintes situações:

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal comopactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021;

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;

7.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 
2021.

7.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;

7.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.

8. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

8.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.

8.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação
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de penalidades administrativas.

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastrode reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado.

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contrataçãomais vantajosa.

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 
e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observadoo disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não podercumprir as obrigações estabelecidas na ata. será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteraçãodo preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preçoregistrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e 
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável.

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificarse aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 
no item 5.7.

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para aobtenção da contratação mais vantajosa.

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado.
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8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

9. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

9.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantese não participantes do registro de preços.

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n° 11.462, de 2023.

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 
a reduçãodo quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 
que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados.

9.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens.

9.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

10. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pelaAdministração sem justificativa razoável;

10.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o,
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do Decreton0 11.462, de 2023; ou

10.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, 
de 2021.

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lein0 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ataenquanto perdurarem os efeitos da sanção.

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho doórgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderáconvocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação.

10.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadase justificadas:

10.4.1. Por razão de interesse público;

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3o e 27, § 4o, 
ambos do Decreto n° 11.462, de 2023.

11. DAS PENALIDADES

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidasno edital.

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preçosque, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. XIV, do Decreto n° 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade (art. 8o, inc. IX, do Decreto n° 11.462, de 2023).

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
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cancelamento do registro dofomecedor.

12. CONDIÇÕES GERAIS

12.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste,encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( ) vias de igual teor, que, 
depois de

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e 

data 

Assina 

turas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fomecedor(s) 
registrado(s)

Anexo

Cadastro

Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preçosiguais ao adjudicatário:

Ite 
m

do

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, 
representante)

TR
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X

Especificaçã
0

Marc 
a

(se exigida 

noedital)

Modelo 

(se exigido 

no

edital)

Unidade Quantidade 

Máxima

Quantid 

ade 

Mínima

Valor
Un

Prazo 

garanti 

aou 

validad 
e

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 
original:

ANEXO III

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
Lei n° 14.133, de Io de abril de 2021

(Processo Administrativo n°............)
Pregão Eletrônico 010/2024 - SRP 
CONTRATO N°....... /2024

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ........ QUE

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA FORTALEZA 
DOS NOGUEIRAS, POR INTERMÉDIO DO (A) 

................................................................. E

A Prefeitura Municipal de Fortaleza fos Nogueiras - MA, com sede no(a) 
............................................................ , na cidade de........................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ 
sob o n° .................................... , neste ato representado(a) pelo(a) ............................ (cargo e nome),
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a).................................. , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°
............................... , sediado(a) na ........................................ , em ................................. doravante designado
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CONTRATADO, neste ato representado(a) por........................................ (nome e função no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 
consta no Processo n°................................... e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de Io de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico n. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92,1 e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para o fornecimento de 
   nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDA 
DE DE 
MEDID 

A

QUANTIDA 
DE

VALOR 
UNITÁRI 

O

VALO 
R 

TOTA 
L

1

2

3

...

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de................................... contados do(a)................................. ,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V)

5.1. O valor total da contratação é de R$...........(...... )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
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7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, 
de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta ) dias.
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2°, da Lei n° 14,133, de 2021.

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados;

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

CNPJ n° 06.080.394/0001-11

Rua Ovídia Nogueira, n° 22, Girassol-
CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras -

MA



GOVERNANDO COM U POVO

Prefeitura 
Fortaleza 
dos Nogueiras

O? f((
PfOC. friC.

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);

9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n° 14,133, de 2021;

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
(art. 92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14,133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14,133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4o, da Lei n° 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f', “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14,133, de 2021)

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, $1°, da Lei n° 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14,133, de 2021)

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 
14,133, de 2021)

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14,133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato.

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.5.1.3. Indenizações e multas.

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despesa:

V. Plano Interno:

VI. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 
dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUITA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
 2021.14.133.de

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14,133, de 2021. bem como no respectivo sítio 
oficial do Município na Internet.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de GRAJAÚ - MA. para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1°, da Lei n° 14,133/21.
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[Local], [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

2-
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SãO LUíS„TERcA * 13,DESGOSTO DE 2024 *’ANOXVI!l ' 3413-^SN.:27^86pX^Xjfe:
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOM 
PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial o art. 79®, incisos III e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos 58, inciso III, 66 e 67 da Lei n® 8.666/93, e
RESOLVE:
Art. 1® - Fica designado o servidor MARLA DANNIELE CARVALHO DE MORAIS, Matricula n® 5058-1, para fiscalizar, acompanhar.e atestar as despesas decorrentes do 4” T.A DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 
N® 21.21.0207.001/2021, Originário do Processo Licitatório n® 
2024.0725.001/2024 - SEMAS, e Dispensa de Licitação n<* 
021/2021, que tem como objeto a locação de imóvel residencial, onde funcionará o Cadastro Único/ Bolsa Família, para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Dom Pedro- MA, celebrado com a SEMAS e a LOCADOR LEONARDO 
SANTOS DE CASTRO, com o período de vigência de: 02/08/2024 a 
02/08/2025.
Art. 29 - Esta Portaria entre em vigor nesta data.Dê-se ciência.Publique-se e Cumpra-se.

níb05-000 - Fortaleza do baixo discriminada i Federal nrma da
PermanenlLicitação - CPL do Município de Fortaleza dos interessados que realizará na sede da Prefe Rua Ovídia Nogueira, n® 22, Girassol - CEP: Nogueiras - MA, licitação Pública na modalid ser realizada no Portal de Compras Públicas, n 8666/93 e suas alterações posteriores, e 123/2006 e 147/214 e demais normas pertinentes ã'* seus Anexos estão à disposição dos interessados no ende 29 a 69 feira, no horário das 08:00 às 13:00 horas, on consultado e adquirido gratuitamente, conforme especifi Qualquer informação poderá ser obtida no endereço acima, no po da transparência site: https://fortalezadosnogueiras.ma.gov.br, pelo telefone (0»»99) 984785 195 e/ou e-mail:cpl.fortalezadosnoguelrasma@yahoo.com

Rrégãò.Elétrônicol- 
N9ÒÍ0/2Ó24aü.

Data/Hora de Abertura ; ®&2M£j)8h30min.Tipo: Menor Preço Global
Leticia Santos TeixeiraSecretária Municipal de Assistência SocialPortaria n® 358/2024

Objeto: Registro de Preço visando a contratação de empresa pára o fornecimento dè urnas fOner^rjaste prestação de serviços póstumos para atender às necessidades 'áaíSecrétaria Municipal de Assistência Social do Município de Fortaleza dos Nogueiras- MA, conforme Termo de Referência.Fortaleza dos Nogueiras - MAÃ|2-^fr^gosto^e^^4^Faustiana Nogueira de Freitas - Pregoeira.
Publicado por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO

Código identificador: f73cfa92cb75e90fa7c94a0589367ed6 Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA 
Código identificador: 935315fc52S2e8feld863b37644dffd4

PORTARIA/SEMAS N2 039 DE 02 DE AGOSTO DE 2024

PORTARIA/SEMAS N® 039 DÉ 02 DE AGOSTO DE 2024.
"DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SERVIDOR MUNICIPAL COMO 
FISCAL DE CONTRATO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ”
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE DOM 
PEDRO, ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suás atribuições legais, com fulcro nos dispositivos da Lei Orgânica Municipal, em especial 0 art. 799, incisos III e competências delegadas pelo Chefe do Executivo, e, ainda, de acordo com os artigos 7®, § 3®, 115a e 117® da Lei n® 14.133/2024, e
RESOLVE:
Art. 1® - Fica designado 0 servidor MARLA DANNIELE CARVALHO DE 
MORAIS, Matrícula n® 5058-1, para fiscalizar, acompanhar e atestar as despesas decorrentes do CONTRATO N® 068/2024 - SEMAS, Originário do Processo Licitatório n® 2024.0305.001/2024 - 
SEMAFIN,.Pregão Eletrônica n’ 010/2024 - DP, que tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento material de informática (equipamentos, peças e insumos), para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Dom Pedro- MA, celebrado com a SEMAS e a EMPRESA DIAMOND 
PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, com o período de vigência de: 
02/08/2024 a 31/12/2024.
Art. 2® - Esta Portaria entre em vigor nesta data.Dê-se ciência.Publique-se e Cumpra-se.
Leticia Santos TeixeiraSecretária Municipal de Assistência SocialPortaria n® 358/2024

Publicado por; JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador: cbl3ca20be3b8a6d4aa217c870a9efÒ2

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS 
NOGUEIRAS

AVISO DE LICITAÇÕES PÚBLICAS, PREGÃO ELETRÔNICO - 
N®010/2024.

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTUNA

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO 
N® PE 062.002/2024. PREGÃO ELETRÔNICO: N® 062/2023 SRP

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO N® PE 062.002/2024. PREGÃO ELETRÔNICO: N® 062/2023 SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de FORTUNA - MA, através da Secretaria Municipal de Administração e Finanças. OBJETO: í fornecimento de dispositivos pré-moldados diversos (poste, banco de concreto, estrutura para caixa d'água e outros) para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Administração. DATA DA 
ASSINATURA: 09/08/2024 CONTRATADO: R. G. DE OLIVEIRA
JUNIOR & CIA LTDA. CONSTRUTORA J. M CNPJ: 
08.824,124/0001-01, Localizada na Rua 15 de Novembro, N® 01, Bairro Centro, Cidade de Fortuna - MA. REPRESENTANTE: Ruy Gomes de Oliveira Junior, CPF N® 852.533.753-68, RG N« 853485976 GEJUSPC - 
MA. VALOR DO CONTRATO: R$ 753.635,00 (setecentos e cinquenta e três mil e seiscentos e trinta e cinco reais). VIGÊNCIA: 31/12/2024. 
BASE LEGAL: Decreto Federal n® 10.024/19, subisidiariamente a Lei’ Federal n® 8.666/93 e alterações. Roberta Regina Rodrigues Soares -.. 
Secretária Municipal De Administração e Finanças.

Publicado por: JONAS ALMEIDA NASCIMENTO SILVA 
’ Código identificador: d5c26dc478e24427a8d9edd458d2aa8c

PREFEITURA MUNICIPAL DE GONÇALVES DIAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N°007/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N®007/2024Em face ao proferido pelo Pregoeiro/Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio consoante dispõe a Decreto Municipal n® 080/2023 de 22 de dezembro de 2023, submetendo-se subsidiariamente a Lei 14.133/21 e alterações posteriores, RESOLVO:

ÔÇ *CEf^Q,Dü cranALiWITE” 

j • E COM CARIMBOi&E TEMPO,;
■ ■»._______trP

wwvj.farnem.org.br^-
F

https://fortalezadosnogueiras.ma.gov.br
mailto:cpl.fortalezadosnoguelrasma@yahoo.com


0 Grupo de Atuação Especial de Combate ao' Crime Organizado 
(GAÉCO) do Ministério Público do Estado do Maranhão deflagrou, 
na manhã desta segunda-feira (12), a Operação Cela 03, para
desarticular uma organização criminosa com ramificações nos 
estados do Maranhão e Piauí.
A operação tem como alvo membros da facção criminosa Bonde dos 
40, envolvidos em atividades ilícitas como narcotráfico, lavagem de

dinheiro, homicídios, roubos a instituições financeiras e de veículos, 
entre outros delitos.
A açãofoi realizada simultaneamente nos estados do Maranhão, Piauí
e Mato Grosso.
Durante a operação, foram presos líderes da organização criminosa e 
indivíduos responsáveis pela guarda e ocultação de bens e valores.
Além disso, foram cumpridos mandados de prisão contra detentos

que, mesmo encarcerados, continuavam a 
ordenar a prática de diversos crimes.
O nome da operação faz referência ao fato 
de que um dos líderes da facção, mesmo 
preso em uma unidade penitenciária de São 
Luís, continuava a coordenar ações 
criminosas.
A operação contou com o apoio dos Gaecos 
do Piauí e Mato Grosso, além das Polícias 
Civil e Militar do Maranhão, Mato Grosso e 
do Piauí.,

A operação tem como alvo membros da 
facção Bonde dos 40, envolvidos em ilícitas 
como narcotráfico, lavagem de dinheiro, 
homicídios, roubos a instituições 
financeiras e de veículos,, entre outros 
delitos.

Por:
https://diariosulmaranhense. com. br/

AVISO DE LICITAÇÃO. A Comissão de Licitação e 
Contratos - CLC, do Município de São Pedra dos Crentes - 
MA, avisa aos interessados que realizará na sede da 
Prefeitura Municipal, situada na Avenida Canaã, 102, 
Centro, CEP: 65978-000, São Pedro dos Crentes - MA, 
Licitação na modalidade abaixo discriminada na 'forma da 
Lçi Federal n’ 14.133/2021, Decreto Municipal 11“ 
004/2024, e demais normas pertinentes à espécie, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal 
Infraestrutura. O Edital e seus Anexos estão á disposição 
dos interessados no site
www.portaldecomprasnub  licas.com.br. Portal da
Transparência do município
www.saopcdrodoscrentes.ina.gov.br e poderá ser solicitado 
pelo e-mail: çplsãopedroerenteçtSlgmail.cotn.___________
Concorrência Eletrônica Data/Hora de Abertura 

. 005/2024 28/08/2024 - 08h30min.
__________ ._____________ Menor Preço Global_______  
Objeto: Contratação de empresa especializada era 
construção de umã praça recreativa no município de São 
Pedro dos Crentes/MA._______________________

São Pedro dós Crentes - MA, 12 de agosto de 2024. 
Semaias da Silva Morais - Agente de Contratação.

^ftSt>^q§gl4CITAÇ0ES$|PqBLICAS? A Comissão 
Permanente celIcifaÇÁ o^CPliifaò Município de Fortaleza 
dos Nogueiras - MA. avisa aos interessados que realizará 
na sede da Prefeitura Municipal, situada na Rua Ovldia 
Nogueira, n’ 22. Girassol - CEP: 65.805-000 - Fortaleza 
dos Nogueiras - MA licitação Pública na modalidade 
abaixo discriminada a ser realizada no Portal de Compras 
Públicas, na forma da Lei Federal n’ 8666/93 e suas 
alteraçães posteriores, e Lei Complementar n° 123/2006 
e 147/214 e demais normas pertinentes à espécie. Ó 
Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados 
no endereço supra, de 2* a 6" feira, no horário das 08.00 
ás 13:00 horas, onde poderá ser consultado e adquirido 
gratuitamente, conforme especificações abaixo. 
Qualquer informação poderá ser obtida no endereço 
acima, no portal da transparência site: 
htos://fortalezadosnoaueiras,maqov.bt. pelo telefone 
(0*199) 984785195 e/ou e-mail:
cpl.fartalezadosnoquelrasma@Vahoo.com

□ata/Hpra de Abertura 
r2fiifi8-2Q24y- 08b30min. 
Tipo: MenorPreço Global

£regão Eletiônícd

Objeto: Registro de Preço visando a contratação de 
empresa para o fornecimento de umas(ffiierartas[e 
prestação de serviços póstumos para aferaíPas 

necessidades da Secretaria Municipal da Assistência 
Social do Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA. 
conforme Termo de Referência.

Fortaleza dos Nogueiras - MA.^gáaiSgosto.dqjiOZA^ 

Faustiana Nogueira de Freitas - Pregoeíra.

Scttttc&toa (Pandas
Responsável

CONTABILIDADE

SERVIÇOS CONTÁBEIS EM GERAL
Rua Benedito Leite, 214-D - Fone: (99) 3541-4281 / e-mail: ello contab@hotmail.com - Balsas - MA

https://diariosulmaranhense
licas.com.br
http://www.saopcdrodoscrentes.ina.gov.br
mailto:cpl.fartalezadosnoquelrasma@Vahoo.com
mailto:contab@hotmail.com


Edital n° 010/2024
Acessar Contratação

Ultima atualização 20/08/2024

Local: Fortaleza dos Nogueiras/MA Órgão: MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS

Unidade compradora: 1 - Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art. 28.1 Tipo: Edital Modo de disputa: Aberto

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP: 20/08/2024 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 20/08/202411:00 (horário de Brasília)

Data fim de recebimento de propostas: 30/08/202411:00 (horário de Brasília)

contratação PNCP: 06080394000111-1-000011/2024 Fonte: ECustomize Consultoria em Software S.A

Objeto:

IPortal de Compras Públicas] - Registro de Preço visando a contratação de empresa para o fornecimento de urnas funerárias e prestação de 
serviços póstumos para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, 
conforme Termo de Referência

F
& Entrar

Itens Arquivos Histórico

Evento ;

Inclusão - Contratação

Inclusão - Documento de Contratação

Data/Hora do Evento;

20/08/2024 - 09:53:30

20/08/2024 - 09.53 30

Baixar 3

Exibiu 1-2 de 2 itens

-A PORTAI

NACIONAL
CONTRATAÇÕES

* PUBLICAS

Criado pela Lei n° 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sitio 
eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede 
de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel diploma.

E gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um colegiado 
deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto n° 10.764. de 9 de agosto de 2021.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção de uma 
concepção direta legal, homologado petos indicados a compor o aludido comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos às 
contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n° 14.133/2021 são de estrita 
responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

®

0800 978 9001

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS
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PTOC.W2
Rubrica

oDeclarações Obrigatórias
Titulo

Declaração de conhecimento do Edital

Declaração de reserva de cargos

Declaração

Declaro que estou dente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem cotaofò que cumpro 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no édtal. ’

Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
previstas em lei e em outras normas especificas.

Q) 
Co

vidência Social, 
» :•

Declaração de proposta econômica

Declaração de Não-Emprego de menores

Declaração de Não-Emprego de trabalho 
degradante

Declaração de Acessibilidade

Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7’ da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nô 
20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a 
menores de 16 anos.

Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso 
III e IV do art.1° e no inciso III do art5° da Constituição Federal.

Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao 
número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

* As declarações supracitadas foram aceitas por todos os participantes.

Propostas Enviadas
0001 - Registro de Preço visando a contratação de empresa para o fornecimento de umas funerárias e 
prestação de serviços póstumos para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme Termo de Referência______________
Fornecedor CNPJ/CPF Data Modelo Marca/Fabricante Quantidade Lance Valor Total LC

123/2008

CAVALCANTE MATOS 06.335.260/0001- 27/08/2024- SERVIÇO SERVIÇO 1 R$365.501,67 R$365.501,67 Sim
LIDA 02 10:15:49

Validade das Propostas
Fornecedor CPF/CNPJ Validade (conforme edital)

CAVALCANTE MATOS LTDA 06835.260/0001-02 60 dias

Lances Enviados
0001 - Registro de Preço visando a contratação de empresa para o fornecimento de urnas funerárias e 
prestação de serviços póstumos para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência 
Social do Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme Termo de Referência
Data Valor CNPJ Situação

27/08/2024 -10:15:49 365.501,67 (proposta) 06.335.260/0001-02 - CAVALCANTE 
MATOS LTDA

Válido

30/08/2024 - 06:42:15 365.100,00 06.335.260/0001-02 - CAVALCANTE
MATOS LTDA

Válido

30/08/2024 - 08:58:18 300.000,00 06.335.260/0001-02 - CAVALCANTE 
MATOSLTDA

Válido

Intenções de Recurso, Recursos e Contrarrazões 
Prazos
Intenção de Recurso

02/09/2024-15:12

Recurso Contra rrazão

Chat
Data Apelido Frase

30/08/2024 - 08:31:43 Pregoeiro Bom dia senhores

30/08/2024 - 08:35:03 Sistema O processo está em fase de análise das propostas

30/08/2024 - 08:35:51 Sistema As propostas foram analisadas e o processo foi aberto

Página 2 de 4

yjy portal de
^“compras

EEà PUBUCAS

A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://valldaarqulvo.por1aldecomprespublicas.com.br 
Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 06/09/2024 às 08:05:39.
Código verificador: A1264C

https://valldaarqulvo.por1aldecomprespublicas.com.br


Proc.Ni.
wrica.

30/06/2024 - 08:35:51 Sistema

30/08/2024 - 08:35:51 Sistema

30/08/2024 - 08:37:03 Pregoeiro

30/08/2024 - 08:37:13 Pregoeiro

30/08/2024 - 08:37:25 Pregoeiro

30/08/2024 - 08:37:38 Pregoeiro

30/06/2024 - 06:37:51 Pregoeiro

30/08/2024 - 08:38:15 Pregoeiro

30/0872024 - 08:38:25 Pregoeiro

30/08/2024 - 08:38:30 Sistema

30/08/2024 - 08:38:30 Sistema

30/08/2024 - 08:48:30 Sistema

30/08/2024 - 08:49:01 Sistema

30/08/2024 - 08:49:01 Sistema

30/08/2024 - 08:49:16 Sistema

30/08/2024 - 08:50:16 Pregoeiro

30/06/2024 - 08:50:28 Pregoeiro

30/08/2024 - 08:58:18 Sistema

30/08/2024 - 14:45:28 Pregoeiro

02/09/2024 - 08:56:34 Pregoeiro

02/09/2024 - 08:56:40 Sistema

02/09/2024 - 09:23:33 Sistema

02/09/2024 - 09:24:13 Pregoeiro

02/09/2024 - 09:24:22 Pregoeiro

02/09/2024 - 09:33:37 Sistema

02/09/2024 -15:01:58 Sistema

02/09/2024 -15:02:03 Sistema

02/09/2024-15:13:11 Sistema

05/09/2024 -14:43:53 Sistema

05/09/2024 -14:43:58 Sistema

No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará d&M$nutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando bouver lance ofertado no£ úíçmos dois rninutoç do 
período de duração da sessão pública. /q
O processo utiliza o intervalo de lances de R$ 100,00. Se o lance for inferior ao|imii 

será desconsiderado.
i, o intei

Estamos iniciando a sessão pública do pregão eletrônico n.° 010/2024, promovícb neta Prefeitura Municipal 
de Fortaleza dos Nogueiras 13MA _____

Antes de abrir os itens para lances, peço a atenção de todos para alguns breves avisbqa respeito da 
presente licitação. •’

é importante deixar bem claro que são de responsabilidade do licitante todas as transações efetuadas em 
seu nome da empresa como também acompanha o processo, espedalmente o cadastramento de propostas 
e o oferecimento de lances, ainda que o acesso ao sistema seja realizado por terceiros.

Na presente licitação, será adotado o modo de disputa aberto, cujo procedimento operacional está previsto 
na lei 14.133/2021.

Após a etapa de lances, o pregoeiro poderá realizar diligência, com fundamento na Lei nB 14.133, de 2021, 
destinada a esclarecer ou complementar informações

Após a fase competitiva, será realizada a convocação da empresa para apresentação de anexo contendo a 
proposta ajustada ao lance vencedor, bem como os documentos de habilitação, conforme prazo e condições 
estabelecidas no instrumento convocatório.

As eventuais suspensões da sessão pública serão comunicadas no sistema (chat), com indicação da data e 
horário para a sua retomada, assegurando a todos condições de acompanhar os atos praticados durante a 
licitação

O item 0001 foi aberto peto pregoeiro.

O item 0001 tem empresas beneficiadas pela LC 123/2006 em sua disputa.

O item 0001 foi encerrado.

O item 0001 teve como arrematante CAVALCANTE MATOS LTDA - EPP/SS com lance de R$ 365.100,00.

Iniciada a fase de negociação.

A data limite para negociação foi definida pelo pregoeiro para 30/08/2024 às 10:49.

ATENÇAO VENCEDOR: CAVALCANTE MATOS LTDA - EPP solicito que seja enviado melhor preço 
possivel para prestação do serviço objeto do processo.

A fase de negociação está aberta.

O Item 0001 recebeu um lance negociado no valor de R$ 300.000,00.

Senhores, retomaremos a sessão Segunda Feira dia 02/09/2024 as 08:30 horas.

Bom dia

A data limita de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 02/09/2024 às 09:06.

A data limite de envio de proposta readequada para o fornecedor CAVALCANTE MATOS LTDA foi definida 
pelo pregoeiro para 02/09/2024 às 11:23.

Atenção fornecedor CAVALCANTE MATOS LTDA, atender ao envio da proposta ajustada, e junto enviar os 
documento de habilitação do processo, de acordo com o edital.

Retomaremos a sessão ao termino do prazo

O fornecedor CAVALCANTE MATOS LTDA enviou uma nova proposta readequada e um novo arquivo para 
o item 0001.

Para o item 0001 foi habilitado e declarado vencedor o fornecedor CAVALCANTE MATOS LTDA.

A data limite de intenção de recursos para o item 0001 foi definida pelo pregoeiro para 02/09/2024 às 15:12.

A sessão foi finalizada e o processo foi encaminhado para adjudicação.

O item 0001 foi adjudicado por LUIZ NATAN COELHO DOS SANTOS.

O Item 0001 foi homologado por LUIZ NATAN COELHO DOS SANTOS.

FAUSTiANA NOGUEIRA DE FREITAS

Pregoeiro

LUIZ NATAN COELHO DOS SANTOS

Autoridade Competente

&
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DIANA ALVES DA SíLVA
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VENCEDORES DO PROCESSO
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras 
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras 

Pregão Eletrônico - 010/2024

Proc.ll*—__

(D

8
CAVALCANTE MATOS LTDA | Tipo: EPP/SS - LC123: Sim - Documento 06.335.260/000
Endereço: RUA EDISIO SILVA N° - CEP: 65800000 - UF: MA - Município: Balsas - TelefonKÍ99) 3541- 
5597
Código Produto Modelo Marca/Fabricanto Qtde Valor Unitário Valor Total

0001 REGISTRO DE PREÇO VISANDO A SERVIÇO SERVIÇO 1 UNO RS 300.000,00 RS 300.000,00
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE URNAS FUNERÁRIAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÓSTUMOS PARA 
ATENDER ÃS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS 
NOGUEIRAS - MA. CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA

TOTAL DO VENCEDOR R$ 300.000,00

Valor Total: R$ 300.000,00

Página 1 de 1

ÇCM portal de A autenticidade do documento pode ser verificada no site https:/A/a!idaar<juivo.portaldecompraspub! icas.com.br 
COMPffAS Documento gerado eletronicamente no Porta! de Compras Públicas em 06/09/2024 às 08:06:46.
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CAVALCANTE & MATOS LTDA CNPJ: 06.335.260/0001
RUA EDISIO‘SILVA 415 CENTRO BALSAS-MA 

CEP: 65.800-000
Fone: (99)3541-5597

a

fl
C5 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2024 - SRP

SESSÃO PÚBLICA: 30/08/2024, ÀS 08H30.
? •*

LOCAL: PREFEITURA MUNCIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS / MA
1

IDEMITIFICAÇÂO DA PROPONENTE

NOME DE FANTASIA: SISTEMA PAMF DE AUXILIO FUNERÁRIO

RAZÃO SOCIAL: CAVALCANTE & MATOS LTDA

CNPJ: 06.335.260/0001-02

INSC. EST.: 12.418.711-0

OPTANTE PELO SIMPLES: SIM (X) NÃO( )

ENDEREÇO: RUA EDISIO SILVA ; . ;

BAIRRO: CENTRO CIDADE: BALSAS - MARANHÃO

CEP: 65.800-000 E-MAIL: contabilidade.sistemapamf@gmail.com

TELEFONE: (99) 98436-2727 FAX:

CONTATO DA LICITANTE; *
(99) 3541-5597

TELEFONE: (99) 3541-5597

BANQO DA LICITANTE:

BANCO DO BRASIL

CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 24220-9.

N° DA AGÊNCIA: 0895-8

mailto:contabilidade.sistemapamf@gmail.com
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CAVALCANTE & MATOS LTDA CNPJ: 06.335.260/0001
RUA EDISIO SILVA 415 CENTRO BALSAS-MA 

CEP: 65.800-000
Fone: (99)3541-5597

1 r< - *--3 ■« -* Uj
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fâÉB URNA COM VISOR
INFANTIL 0,50 CM MADEFERO 8 UNID

R$ 400,00 R$ 3.200,00

• .*> - URNA COM VISOR
INFANTIL 0,60 CM

MADEFERO
8

UNID R$ 450,00 R$ 3.600,00

; ’ Í;3A? 
t.,-. ', . ;gi-J

URNA COM VISOR 
INFANTIL 0,80 CM

MADEFERO

/ V ■ 8
UNID R$ 580,00 RS 4.640,00

URNA COM VISOR 
INFANTIL 1,00 CM -

MADEFERO.V
8

* •

UNID R$ 585,00 R$4.680,00

• :y
. 4

 : 
' ■ '. r*

 ~ 
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**

 *>. URNA COM VISOR 
INFANTIL 1,20 CM ‘

MADEFERO
8

UNID . R$690,00 R$ 5.520,00

•Jtrn-ícjSsfesMí URNA COM VISOR 
INFANTIL 1,40 CM

MADEFERO
8 UNID

.R$ 720,00 R$ 5.760,00

•3j '< i.
e ‘n-i 7*~i - .-'£!• ■■'

URNA COM VISOR 
POPULAR

MADEFERO
30

UNID R$ 1.100,00 R$ 33.000,00

<í
;»

<:
■ r
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 , URNA ENVERNISADA 
COM VISOR 1,90 CM ,

MADEFERO
30

UNID R$ 1.590,00 R$47.700,00

SíW
ft

 

‘áft‘5
1 *..'W

URNA GORDA COM 
VISOR 1,90 CM 
(especial)

MADEFERO. r'

10

UNID
R$ 1.999,00 R$ 19.990,00

■ 5. ;i30£<
.-. >

,x •• ~ ; -

ROUPAS 
MORTUÁRIAS 
ADULTO
FEMINA/MASCULINA , • 30 UNID

R$ 280,00 R$ 8.400,00
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4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS / MA, E AINDA CÔNJUGE,

COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU.
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CAVALCANTE & MATOS LTDA CNPJ: 06.335.260/0001-02
RUA EDISIO SILVA 415 CENTRO BALSAS-MA

CEP: 65.800-000
Fone: (99)3541-5597

I

nú;t:•' . ■

TRANSLADO KM
RODADO * 35.000

KM R$ 3,50 R$ 122.500,00

r
TANA TOPLAXIA 15 UNID R$985,00 R$ 14.775,00

te'ivi3 V EMBALSAMENTO 15 UNID R$ 1.350,00 R$ 20.250,00

H1GIENIZAÇÃO DE
CORPO 15

UNID R$ 399,00 R$ 5.985,00

totopofliéeiiENSO, ■ c:...... ;r^3odjooo,oo

A EMPRESA: CAVALCANTE & MATOS LTDA. DECLARA QUE:
1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODÁS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA È,f 

BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, 
PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E 

ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS.

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

Ç 3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/ÈXECUÇÂO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM 

O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE 

PROCESSO.
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CAVALCANTE & MATOS LTDA CNPJ: 06.335.260/0001-02^0
RUA EDISIO SILVA 415 CENTRO BALSAS-MA 

CEP: 65.800-000 
Fone: (99)3541-5597

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS 

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I,'DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO; 
POR PARTE DA CONTRATÁDA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA 

(ENDEREÇO): OS FORNECIMENTOS E SERVIÇOS SERÃO PRESTADOS EM 

CONFORMIDADE COM O EDITAL, TODOS OS EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB 

PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO 

TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÃ QUALIDADE.

‘ "BALSAS - MA, 30 DE AGOSTO DE 2024.

t
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DOS MUNICÍPIOS
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SãO LUÍS, SEGUNDA * 09 DE SETEMBRO DE 2024 * ANO XVIII * NC 2432 ISSN 2763-86OX•?; ’ .. 1 -• "* •> ' . . fornecimento de materiais gráficos para atender as necessidades da Prefeitura munlcipaLde Fortaleza dos Nogueiras - MA e suas unidades ;• administrativas. DATÁ DA ASSINATURA: 10 de agosto de 2024. PRAZO, DE VIGÊNCIA: O presente contrato iniciar-sè-á na data de sua assinatura e vigorará até 31/12/2024. 7 ■_« . 'S. DOTAÇÃÒ ORÇAMENTÁRIA: ,*'* 7Programa Atividade: , > > 7,, . ; ...13.392.0473.2067.0000 - Manutenção Da Sec. De Cultura E Turismo - -4-, SÉMCTUR;26.782;0716.'2023,0000 - Manutenção Do Departamento De 'Transportes; i ■: f. r • - .'. . ....04.122.0052.2009.0000 - Manutenção Da Sec. De Administraçãos . Planejamento E Finanças - SEMAPF; . , - ; 720.605.0664.2013.0000 - Manutenção Da Sec. De Agricultura, Pesca E<s ’ Aquicultura - SEMAPA; . . - \7 ” 18.541.0052.2018.0000 - Manutenção' Da Sec.4, Do Meio Ambiente E"• •_ Sustentabilidade - SEMMA5;■26.122.0052:2022.000 - Manutenção Da Sec. De Infraestrütura-Urb. ESaneamento - SÉMIUS; ’ V. V í ’7 ’ 08.243.0122.2,054.0000 - Manutenção Dos Conselhos Tutelar E Outros: "-■■■ 08.244.1002.2053.0000 - Manutenção Da Se. De Assistência Social;*' • 12.361.0407.2037.0000 - Manutenção Do Transporte Escolar;
012,361.0407.2032.0000 - Manutenção Do Programa De Transporte Escolar;. \ ‘Í2.361.1005.2033.0000 - Manutenção E Funcionamento Dá Secretaria Da Educação - SEMED; « ■: -12.361.0403.2030.0000 - Manutenção,E Funclonamento' Do Ensino -i- Fundamental; .7 ‘ ú,10.1221004,2-041 - Manutenção Da Sec De Saúde r SEMUS ., 4 Elemento de Despesa: ‘ ’r - 73.3.90.39.00- Outros Serviços De Terceiros - Pessoa jurídica.’ VALOR R$ R$ 30.000,00 (trinta mil reais). BÀSE LEGAL: Este contrato < > tem como amparo legal a licitação na modalidade DISPENSA N9 . Ó19/2024, e rege-se pelas disposições expressas na Lei n® 14.133 e.!>suas alterações posteriores e pelos preceitos de direito público. A -_ proposta de preços apresentada passa a integrar este contrato; ' ASSINÁTURAS: Neurivan Pinheiro1 dos Santos (Contratante) e Gilmar Barras Dourado (Contratada). , " i , 4

Publicado por. JACIRA COSTA PASSARINHO NETÀ

Código identificador: f5831ad7al827334f88f24fd420a84ca

i .... RESULTADO DE JULGAMENTO 4 "Z, r PREGÃO ELETRÔNICO EM SRP N« 010/2024 - SRP.- ’ £■ ' / ‘ ,?;A Comissão Permanente de Licitação -CPL, torna público 0 resultado de->, julgamento do Pregão Eletrônico em Sistema de Registro de Preço para „ L ,. 0 fornecimento de urnas funerárias e prestação de serviços póstumos'; , para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência i , Social do Município dê Fortaleza dos Nogueiras - MA, conforme Termo ! . de Referência. Empresa CAVALCANTE .MATOS LTDA, inscrita no CNPJ n9 ‘06.335.260/0001-02, cbrn 0 valor "dei R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). ■ ' • í . ■ \, Fortaleza dos Nogueiras-MA, 05 de setembro de 2024. Luiz Natan Coelho dos Santos •-, ‘Prefeito Municipár4-’ , .1,’ .-:i ’ ’ , .• - :
Í,ft Z ’ Publicado pon JACIRÀCOSTA PASSARINHO NETA ’i< 7 Código identificador: fl4784c97db01861546b02d33d9f43a8

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ " ,
Á- ■■ V ■ ■ ' < 1 i

, EXTRATO DO 1® TERMO ADITIVO AÓ CONTRATO N9 138/2023

EXTRATO DO 1> TERMO ADITIVÒ AO CONTRATO N® 138/2023 -

iRAJAÚ (MA),
Jiado

REF.: Processo n9 5722/2014* PARTES: M* através de sua PREFÉITURiPmuNICIPAL 
CUTRIM ADVOGADOS ASSOCIADOS, - C aditivo tem como objeto a pfqrrogaçai 
contrato n.® 138/2023, fírmado>eõtre"ãi
PRAZO DE VIGÊNCIA: □ prázp de vigência .— --------- __ .de 13 :de julhó.de 2024 até ã data de 13 de janeiro de 2025 4 
DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0008.2367.0000 3.3.90.39.00: - 
BASE LEGAL: Autorização do Prefeito Municipal e Inciso II, do art. 57 da Lei n9 8.666/93 c/c a Cláusula Segunda do Contrato n9. •138/2023,' firmado entre as partes - SIGNATÁRIOS: MERCIAL UMA DE ARRUDA - Prefeito Municipal, pela CONTRATANTE e RAIMUNDO FORTALEZA DÉ•SOUZA FILHO, pela CONTRATADA. Grajaú (MA), 12 de julho de 2024 ’

Publicado por: MARIA DO SOCORRO VIEIRA DO NASCIMENTO 
Código identificador: d80fl0358f845bdf7ç6ed54l9l4ffÍ17

EXTRATO DO 2® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.8 138.2/2022

EXTRATO DO 22 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.® 138.2/2022 f 
REF. Processo Adm 7456/2024 - PARTES: MUNICÍPIO DE GRAJAÚ/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO ’ e LUIS DE 
OLIVEIRA GOMES CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA - OBJETO;-Prorrogação do prazo de vigência do Contrato n9 138.2/2022, firmado entre as partes em /• 02/09/2022 - DO PRAZO: O prazo de execução fica estendido, pelo período dè Ol de setembro de 2024 até a data dè 31 de dezembro de 2024 - DO RÉCURSO ORÇAMENTÁRIO: 12.361.0008,2175.0000 3.3.90.39.00;- 12.361.O011;2346.ÓÒÓ0 3.3.90.39.00;12.361.0019.2017.0000 3.3^0(39100: - BASE LEGAL: O presente termo aditivo decorre de autorização dó Ordenador de Despesa e- ' encontra.amparo legal no Inciso II, do art. 57 da Lei.n® 8.666/93 c/c, i \ Segunda do Contrato n®. 138,2/2022 - SIGNATÁRIOS:- IZETH 'l'" NASCIMENTO BARROS - Secretária Municipal de Educação, pelo 
CONTRATANTE e LUIS DE OLIVEIRA GOMES, pela.CONTRATADA.Grajaú (MA), 28 de agosto de 2024 ' H ,7’

. Publicado por: MARIA DO SOCORRO VIEIRA DO NASCIMENTO'1 
Código Identificador: e28f22437c9359fbd344475b3b090a75 5

EXTRATO DO 5a TERMO ADITIVO AO CONTRATO N®. 067/2019 - .

EXTRATO DO 52 TERMO ADITIVO AÒ CONTRATON9. 067/2019.- ’ REF.: processo n9 6776/2024- PARTES: MUNICÍPIO DE GRAJAÚ (MA), " através: da PREFEITURA .MUNICIPAL DÉ'GRA]AÚ e a empresa;TR - 
ARQUITETURA E ASSESSORIA EIRELI - OBJETO: O presente termo ; aditivo tem como objeto a prorrogação do prazo de vigência do , contrato h.® 067/2019, firmado entre ás partes, em 06/08/2019 - , ; ' 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 0 prazo de vigência fica renovado pelo período de 05 de agosto de 2024 até a data de 31 de dezembro de 2024 - *
DOTAÇAO ORÇAMENTARIA: 04 122 0008 2387 0000 3.3.90.39.00 - 
BASE LEGAL: Autorização do Prefeito Municipal e Inciso II. 54a, art. 57 . da Lei ns 8.666/93 c/c a Cláusula Segunda do Contrato n9. 067/2019, s • firmado entre as partes. SIGNATÁRIOS: MERCIAL LIMA DE ARRUDA - Prefeito Municipal pela CONTRATANTE e TIAGO UPPÓLD BADUNS pela 

CONTRATADA, Grajaú (MA); 05 de agosto de 2024 . .4
. Publicado por: MARIA DO SOCORRO VIEIRA DO NASCIMENTO - 

.< Código identificador: 48fc0d6570be5eef47c349277B3t>0476

EXTRATO DO 6= TERMO ADITIVO AO CONTRATO N®. 074/2019-• t’. * »■- " :l
EXTRATO DO 6® TERMO ADITIVO AO CONTRATO N®. Ó74/2Ò19REF.:-Processo n9 7144/2024 - PARTES: MUNICÍPIO DE GRAJAÚ (MA), ”, ;através de sua SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE e a empresa R, 3 ,ANDRADE SANTOS ME - OBJETO: O presente termoraditivo tem como 4 ..

âeERFIFLCADO 0I&TAIMENTE
ELOM CARIMBO DE TE/4PO-

www.famem.org.br 19/43

julh%25c3%25b3.de
http://www.famem.org.br
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO
//Z\O*r v yí/\

Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras Ay *o \
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras Ay.

Pregão Eletrônico - 010/2024 í |_J ®

\O A
Resultado da Adjudicação x. ’’

Item: 0001 - Registro de Preço visando a contratação de empresa para o fornecimento de umas funerárias e prestação de 
serviços póstumos para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Fortaleza dos 
Nogueiras - MA, conforme Termo dè Referência - Quantidade: 1 Unidade - Valor Referência: 365.501,67
Fornecedor Situação Modelo Marca/ Fabricante Quantidade Valor Total

CAVALCANTE MATOS LTDA
(06.335.260/0001-02)

Adjudicado em: 05/09/2024 - SERVIÇO 
14:43:53 - Por: LUIZ NATAN
COELHO DOS SANTOS

SERVIÇO 1 300.000,00

ux Natan Coelho dos Satífà 
CPF; 279.656.4^3-91

______ Prefeito Mrmiripa»____
LUIZ NATAN COELHO DOS SANTOS

Autoridade Competente

Página 1 de 1

porto! de A autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspubJicas.com.br
COMPRAS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 06/09/2024 às 08:06:03.
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras 
Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras 

Pregão Eletrônico - 010/2024

Resultado da Homologação

0001 - Registro de Preço visando a contratação de empresa para o fornecimento de umas funerárias e prestação de serviços 
póstumos para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social do Municipio de Fortaleza dos Nogueiras - 
MA, conforme Termo de Referência - SERVIÇO - Valor Referência: 365.501,67
Fornecedor Modelo Quantidade Valor Final Valor Total Situação

CAVALCANTE MATOS LTDA SERVIÇO 1 Unidade 300.000.00 300.000,00 Homologado em
05/09/2024 14.43:58 
Por LUIZ NATAN 
COELHO DOS 
SANTOS

m Natan Coelho dos San'-
CPF: 279.656.4^-91 ’

Prefeito Municipal

LUIZ NATAN COELHO DOS SANTOS

Autoridade Competente

Página 1 de 1

ES portal de a autenticidade do documento pode ser verificada no site https://validaarquivo.portaldecompraspublicas.com.br
T5LC0MP/MS Documento gerado eletronicamente no Portal de Compras Públicas em 06/09/2024 às 08:06:30.
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.036/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Na 031/2024 .

A Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA, com sede na Rua Ovídia Nogueira, 
ns 22 - Girassol, nesta cidade - CNPJ: 06.080.394/0001-11, neste ato representado (a) 
pelo(a) Luiz Natan Coelho do Santos, inscrito no CPF na 279.656.433-91 e RG na 
1107806 SSP/MA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DÉ PREÇOS na 010/2024, processo administrativo n.a 
00.036/2024, RESOLVE registrar os preçosda(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei na 14.133, de Ia de abril de 2021, no Decreto Municipal n.Q 
080/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação 
de empresa para o fornecimento de urnas funerárias e prestação de 
serviços póstumos para atender às necessidades da Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, 
especificadofs) de acordo com a tabela abaixo, que é parte integrante desta Ata, 
assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 
máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:

FORNECEDOR: CAVALCANTE & MATOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nB 
06.335.260/0001r02, situada na rua Edisio Silva, Centro, CEP 65.800-000, 
Balsas - MA.

CNPJ Na 06.335.260/0001-02 RAZÃO SOCIAL:
CAVALCANTE & MATOS LTDA

CIDADE: Balsas - MA CEP: 65.800-000
TELEFONE (FAX): (99) 3541-5597 CELULAR: (99) 98436-2727
ENDEREÇO ELETRÔNICO:
contabilidade.sistemapamf@gmail.com

REPRESENTANTE: Jonas Cavalcante 
Matos

RG Ns 3006744 -SSP/PA CPF Na 811.006.121-49

CNPJ n® 06.080.394/0001-11Rua Ovídia Nogueira, n® 22,Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA
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URNA COM VISOR INFANTIL 
0,50 CM MADEFERO 8 UNID

R$ 400,00 R$ 3.200,00

$ 3
URNA COM VISOR INFANTIL 
0,60 CM

MADEFERO
8

UNID
R$ 450,00 R$ 3.600,00

.. 4
a í '

URNA COM VISOR INFANTIL 
0,80 CM

MADEFERO
8

UNID R$ 580,00 R$ 4.640,00

íj 5 1 URNA COM VISOR INFANTIL 
1,00 CM

MADEFERO
8

UNID R$585,00 R$ 4.680,00

: 9 è t
; £ € v ■

URNA COM VISOR INFANTIL 
1,20 CM

MADEFERO
8

UNID R$ 690,00 R$ 5.520,00

í;. W:
URNA COM VISOR INFANTIL 
1,40 CM

MADEFERO
8 UNID

R$ 720,00 R$ 5.760,00

- URNA COM VISOR POPULAR MADEFERO 30 UNID R$ 1.100,00 R$33.000,00

• ■d :9.
Jr. • Ln

URNA ENVERNISADA COM
VISOR 1,90 CM

MADEFERO
30

UNID
R$ 1.590,00 R$ 47.700,00

URNA GORDA COM VISOR 
1,90 CM (especial]

MADEFERO
10

UNID R$ 1.999,00 R$ 19.990,00

■’** ij ■ ’
-d <11

ROUPAS MORTUÁRIAS
ADULTO
FEMINA/MASCULINA 30 UNID

R$ 280,00 R$ 8.400,00

1Z TRANSLADO KM RODADO 35.000 KM R$ 3,50 R$ 122.500,00

f ■ f is TANA TOPLAXIA 15 UNID R$ 985,00 R$ 14.775,00

EMBALSAMENTO 15 UNID R$ 1.350,00 R$ 20.250,00

CNPJ na 06.080.394/0001-11Rua Ovídia Nogueira, n2 22,Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA



Prefeitura

'.GnVtnHAHOtl COM 0 POVO

Fortaleza 
dos Nogueiras

f <5^
t’? ■

HIGIENIZAÇÃO DE CORPO 15 UNID R$ 399,00 R$ 5.985,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços 
consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR

0 órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras 
Maranhão

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes-, observados os seguintes 
requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n914.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor.

/O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidadegerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivara aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 
dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação,
poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde 
que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões CNPJ n® 06.080.394/0001-11Rua Ovfdia Nogueira, n® 22,Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para 
os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico- 
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 
Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 
transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, 
desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto 
federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n5 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. Ê vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 
preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 [um] ano, contado a partir do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 
no planò plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 
da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei nB 14.133, de 2021.CNPJ n» 06.080.394/0001-11Rua Ovídia Nogueira, ns 22,Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA



validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art 124 da Lei na 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas 
as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que:

5.4.2.I. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 
preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no

CNPJ n° 06.080.394/0001-11Rua Ovídia Nogueira, na 22,Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA
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edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decajro direitoj/ 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei n914.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 [uma) vez, por igual período,
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 
Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 5.7. observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 
contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 
remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem dassificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n9 14.133, de 2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou é 
ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussã 
preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nfi 
14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 0 
índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de 0 preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, 0 órgão ou entidade gerenciadora convocará 
0 fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 0 fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, 0 gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, 0 órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, 0 gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado 0 disposto no art 124 da Lei na 14.133, de 
2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 0 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 
comprovação de fato superveniente que supostamente 0 impossibilite de cumprir 
0 compromisso.

CNPJ na 06.080.394/0001-11Rua Ovídia Nogueira, n9 22,Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de altèfração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade 
do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei na 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9,4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art 124 da Lei n9 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro 
de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 
pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
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Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art

órgão ou

Decreto ns 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 
solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do 
Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da 
ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra 
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. 0 registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 
justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2a, do 
Decreto na 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art 156 da Lei na 14.133, de 
2021.

9.1.4.1, Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei n9 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 2A_será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.
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observada a ordem.de classificação.

0 cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- 
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3a e 27, § 4a, 
ambos do Decreto na 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7a, inc. XIV, do 
Decreto na 11.462, de 2023], exceto nas hipóteses em que o descumprimento 
disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8a, inc. IX, 
do Decreto nfl 11.462, de 2023].

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 
qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de 
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .02 (duas] vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

CNPJ n® 06.080.394/0001-11Rua Ovídia Nogueira, n“ 22,Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA

ordem.de


ueiras/MA, 09 de setembro de 2024.rtale

tóo Coelho das Santos

Luiz Natan Coelho dos Santos
Prefeito Municipal

Faustiana Nogueira de Freitas
COMISSÃO PERMANENTE DE LICÍTAÇÃO - CPL

Presidente da CPL - Órgão Gerenci -J- D0CUrtwi,f.sSinidO<)iíiulmínte
JONAS CAVALCANTE MATOS
D»U: 12/09/2024 íl^Ô-37-0300
Verifique em htlpsV/tt lidar.iti.gov.br

CAVÀLCÁNTE.& MATOS LTDA 
CNPJ Na 06.335:260/0001-02

Empresa Contratada
JONAS CAVALCANTE MATOS 

CPF ns 811.006.121-49
Representante Legal da Empresa

CNPJ n« 06.080.394/0001-11Ruá Ovídia Nogueira, n- 22,Girassol- CEP: 65.805-000Fortaleza dos Nogueiras - MA

lidar.iti.gov.br
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EXTRATO DO CONTRATO Nt 078/2024 - SEMAFIN -

EXTRATO DO CONTRATO N® 078/2024 - SEMAFIN

EXTRATO DO TERCEIRO TE
21.22.0:

tf

...........“

■ yQ_\ ■' '>
ADITIVO AOCONTf&TON?
01/2021 'A -< ôr- í “ L., 

eniTinn nn çamam-iit"'CONTRATO N’ 078/2024 - SEMAFIN; decorrente do Processo ‘Administrativo n® 2024.0522.001/2024,vinculado ao Pregão Eletrônico n® 021/2024; CONTRATANTE: Secretária Municipal de Administração è Finanças de Dom Pedro/MA, CNPJ/MF sob o n« 06.137.293/0001-30; CONTRATADO: L. X. GOMES DA SILVA (BIA GRILL II). CNPJ/MF sob o n«.22.531.146/0001-04;'VALOR DO CONTRATO: R$ 60,000,00 (sessenta' mil reais); OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas tipo "quentinhas", ■ - como as servidas tipo buffet, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de- Dom PedrO/MÁ, conforme descrições e. especificações no 'Termo de Referência e solicitação efetuada pela 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças; Vigência 12. (doze) meses; DATA DA ASSINATURA: 03 de setembro dé 2024.

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO n° 313.xxx.xxx-87. Data das assinaturas: 30 de agosto de 2024.
Código identificador: Id501c395d017bl6931a0562efcea87b <

EXTRATO DO CONTRATO. N® 079/2024 -SEMUS

EXTRATO DO TERCEIRO TER 
21i22.Õ208.0qi/2Ó2Í /Ref./Contrato N« 21.22.0208'.001/2021. I 2024.0819.001/2024 - SEMAFIN. Objetó: Locação defuncionamento da Secretaria de. Agricultura e Meio Ambiente no<í município de Dom Pedro - MA. Prorrogação da vigência contratual por 12 (doze) meses e acréscimo do valor iníciajmerite pactuado. Valor do aditivo: R$ 1,224,99 (Hum mil, duzentos e vinte e quatro reais e noventa e nove centavos), perfazendo o valor global final de R$ 14.699,88 (Quatorze mil, seiscentos e noventa e nove reais e oitenta e oito centavos). Locatário: Prefeitura Municipal de Dom Pedró/MA, inscrito no CNPJ sob. q n’ 06.137.293/0001-30, por intermédio da - Secretária Municipal dè Administração e Finanças do Município de Dom • Pedro/MÁ. Locadór: Carlos Kleber Da Silva Batista, inscrito sob o CPFAssinaturas: Sônia Lúcia Lopes Feitqsa Machado - Secretária Municipal de Administração e Finanças, Carlos Kleber. da. Silva 
Batista, Representante Legal. >

EXTRATO DO CONTRATO N® 079/2024 - SEMUSí -.CONTRATO ,N° 079/2024 - SEMUS; decorrente do Processo 1 -Administrativo n® 2024.0522.0Ò1/2024, vinculado ao Pregão Eletrônico ; < -n® 021/2024; CONTRATANTE: FUndo Municipal dé Saúdé de Dom; ....... Pedro/MA/SEMUS, inscrito no CNPJ sob o n» 11.415.'535/0001-40;■ CONTRATADO: L. K. GOMES DA SILVA (BIA GRILL II), CNPJ/MF sob o n® “ 22.531.146/0001-04; VALOR DO CONTRATO: R$ 41.050,00 (quarenta e um.mil e cinquenta reais); OBJETO: Contratação de empresa para 1 .fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as ernbaladas tipo | A •"quentinhas”, como as servidas tipo buffet, pára'atender as’ necessidades da-Prefeitura ,Municipal de Dom Pedro/MÁ, conforme ■ '*%désçríçóés e especificações no Termo de Referência e solicitaçãoefetuada pela Secretaria Municipal de Saúde dé,acordo com a sua ; necessidade; Vigência 12 (doze) meses; DATA DA ASSINATURA: 03 de setembro de 2024. , . . •

■ K Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO 

Código identificador: 058bl2d069daebe96be866n.89a77064-

PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS 
- V: NOGUEIRAS , '

O
Js-

PREGÃO ELETRÔNICO N® 010/2024 ,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.036/2024

EXTRATO DO CONTRATO N® 080/2024 - SÈMÀS

f:

A Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras - MA, com sede na Rua Ovídia Nogúeira, n® 22 --Girassol,-nesta cidade - CNPJ: - 06.080.394/0001-11, nèste'ato representado(à) pelo(a) Luiz Natan 
Coelho do Santos, inscrito no CPF n® 279.656.433-91 e RG n®

Publicado por: JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO 1107B06, SSP/MA,'considerando ,ó julgamento da licitação naCódigo identificador: 71b7d5ccd2cbel661e5al698eeb5flf2 modalidade de pregão, ná forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS. ’ ‘ .............. - - n® 010/2024, processo administrativo n.® 00.036/2024. RESOLVE.," registrar os’preços da(s)-empresa(s) indicàda(s) e qualiflcada(s) nesta ’ ATA. de acordo com a classificação por elá(s) alcançáda(s).e na(s)' " ' quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n®, 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto Municipal n.® 080/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: - **‘ 1. DO OBJETO ’ . ‘ L ;.,? ' • 1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços - • . para a eventual contratação de empresa pará o. " 
, fornecimento de urnas funerárias e prestação de j 
\ serviços póstumos para atenderás necessidades 

' da Secretaria Municipal de Assistência Social do :
* Município de Fortaleza dos Nogueiras - MA, - ■ espedficado(s) de acordo com a tabela abaixo, que é .parte integrante desta Ata, assim como ãs propostas cujos’- preços tenham sido registrados, - indèpendentemente de transcrição.

‘ 2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS’’ 1.0 preço registrado, as especificações do objeto, as ;‘ quantidades mínimas é máximas de cada item,\< ’ fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) >' proposta(s) são as que seguem: = ‘ •
FORNECEDOR: CAVALCANTE & MATOS LTDA, inscrita no CNPJ sob

EXTRATO DO CONTRATO N® 080/2024 - SEMAS"CONTRATO N° 080/2024-SEMAS; decorrente do Processo Administrativo n®,2024.0522.001/2024, vinculado ao’Pregão.Eletrônicò,n® 021/2024; CONTRATANTE: Fundo Municipal de Assistência Social de Dom . Pédro/MA/SEMAS, CNPj/MF sob o n< 18.124.934/0001-09; CONTRATADO: 'L. K. GOMES DA‘SILVA (BIA GRiLL II). CNPJ/MFsob o n« 22.531.146/0001-04; VALOR DO CONTRATO: R$ 33.750,OO.Ítrinta e três ‘mil e setecentos e cinquenta reais); OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de refeições prontas individuais, tanto as embaladas - tipo "quentinhas", como as servidas tipo buffet, para atender as • necessidades da Prefeitura Municipal dé Dom Pedro/MA, conforme descrições e especificações no Termo de Referência .- ANEXO I e 'solicitação efetuada pela Secretaria Municipal dê.Assistência 
= Social de acordo.com a sua necessidade; Vigência 12 (doze) meses; .* .DATA DA ASSINATURA: 03 de setembro de 2024. ■ “■ \ -- ,

• > ’ Publicado por. JOEL PINHEIRO DE ASSUNÇÃO
Código identificador 20B66822fdld6bd2f9fl4f22f45625b2

CERTFICADÜ -DIGITALMENTE.
& COM CARIMBá DE TE.MPO

www.famem.org.br ■■-21/56

acordo.com
http://www.famem.org.br
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o n® 06.335.260/0001-02, situada nà rua Edlsio Silva, Centro, CEP65.800-000, Balsas - MA. ___________________ .____________________________
CNPJ N* 08J3526O/D0OM2 díÀoàóüÀL------------------ :■ -

CAVALCANTE t MATOS LTDA
CIDADE: Balsas-MA CEP; 65-800-000

rELEFONE (FAX); |99) 3541-5597 CELULAR; 199) 96436-2727 "
ENDEREÇO EUTRÕNiCO;
"ahtahilldade.stetemapamf^gmaü.uMn REPRESENTANTE :Jonas Cavalcante Matos

1G N» 3006744-S5F/PA CPF N» 611.006.121-49

TEM 1ESCUÇÃO MARCA/FAIRJCAMn QMT UNO VALOR--------------
FNnAJUOM

/ALOR
TOTALM

'ORHEaMENTO 1 SERV^DS 
:OWEURK1S

a >RNA COM VBOR INFANTU. 0.50 CM «DEFERO JNID ’» 3 JOO.OC
)RNA COM VISOR IWFAMTIL 0.60 CM «DEFERO V " - /NO _ . « <50 OG
7RNA.COM VBCR INFANTIL 0.80 CM «DEFERO- mo 584,00 W.
IXNA COM VECR IUFANT1L 1.00 CM «DEFERO JNIC <1 585.00 1J4.6B0.Õ0
..K.OMVKO.W.wntíJOC» «PEFERO A© H 690.00 U 5 520.00
IANA COM VISOR iWAXTIL 1,40 CM «DEFERO JNU> IJ 720,00 IS 5.760DO
JRNA COM VISOR TO PU LAR «DEFERO 0 ÃÍ5------- U ). 100.00 IS lÍDÓC.ÜC
JRNA ENVERNSADA COM VjSOá 1.90 «DEFERO A*D tt 1390DO « 47.700.00

10 JRNAGORDA COM VISOR 1.90 CM «DEFERO 10 W ll IMtt U L9.9M.00

i iOUPAS MORTUÁRIAS ADULTO • 
EMRA/MASCUPt* MD l|2tQ,0D RJ JADOJ30

TRANSLADO KM ROOAM 5.000 04 <» 1,50 W 112.5C0.0C
fANA T0TOAX1A 5 AID U 985.00 U 14.7 75.00

14 WIlsakemto 5 JNID .. '4J-35O.W - li 20JW.00
5 ilGIENUAÇÀODE CORTO______ 5 AID •f 399 CO li 5.985,08
VALOX TO1 AL 300.C03.00

______________ 1_______________1______- _______ 1_____________ l

1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.1. ÓRGÃO GERENCIADORO órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Fortaleza dos Nogueiras Maranhão1. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei na 14.133, de 2021; e3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora é do fornecedor.2. A autorização da órgão óu entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor.[0 órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 
sua capacidade de gerenciamento.1. Após a autorização do órgão: ou da entidade gerenciadora, p 
‘' órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 

ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata.

2. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação 
da contratação, poderá ser-prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgãó ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de 
preços.3. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro 
de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

«u^içipantés.soes não pocR>£ exceder, na tativo dg cad^iterrçjjfegistrado na e os áírticipa ;ro de órfãos ou erwdedes ita de registra de primos, |']?„
.registro de preços para o gej2. O quantitativo decorrente totalidade, ao dobro do q ata de registro de preço^íéjglo gerer^f independentemente do(n participantes que aderire3. Para aquisição emergen&i^Pde medicamentos _ __

consumo médico-hospit\ar_p£u—ó+gães-e-entidades datadual, distritaCe municipal, a

adesão à ata de registro de preçoAdministração Pública federal) ada pelo Ministérioda Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.4. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n« 14.133,-de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.1. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS E CADASTRO RESERVÃ1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um)ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos ' orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício ' financeiro.. 2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n° 14.133, de 2021.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. i3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado ô art. 124 da Lei n« 14.133, de 2021.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços;1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos dó adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
2. Será incluído na ata. na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

7RNA.COM
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oobsiaoobomMmíhXo jr: 2. Mantiverem sua proposta original." . para a aquisição pretendid3, Será respeitada, nas contratações, a.ordem de %.• ■''' justificada., classificação dbs licitantes ou'dos fornecedores . ’ 2. ALTERAÇÃO OU ATUAJ ' registrados na ata. . * , J - REGISTRADOS .... _ y5. 0 registro a que se refere ó item 5.4.2 tem por objetivo _; 1. Os preços registràdi ser/alterad^’ ou \ ,.a formação de cadastro de reserva para o caso de atualizados em decorr ántâal reduçjõ dosImpossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. ; preços praticados no m\qjjdo ou de fatp;qqe-áeve o / /_6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou ■' , „ custo dos bens, das obrafornecedores que aceitarem reduzir-suas propostas nas seguintes situações: ,, f ____.■ para o preço do ádjudicatário antecederão aqueles que ' 1, Em caso de força maio?; >'pu.fato_/)mantiverem sua proposta original. . \ .. ,/cfo príncipe oq em decorrência .dè fàtós^ ^7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro ’=> ' Imprevisíveis ou previsíveis dé consequências /de reserva a que se refere o item S.4.2.2 somente será ", incalculáveis, que inviabilizem a execução daefetuada quando houver necessidade de contratação - ‘ ‘.ata tal como pactuada, nos termos da alínea ’dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: "d“ do inciso li do caput do art. 124 da Lei n?4. Quando o licitante vencedor não assinar a ata ‘ 14.133, de 2021;de registro’de preços, no prazo é nas 2. Em caso de criação, alteração ou extinção de• ç-ç', condições estabelecidos no edital; e: *5,' ‘ quaisquer tributos ou encargos legais ou a“ V 21. Quando houver o cancelamento do registro do . ! ; ‘ ’’ - V superveniêricia de^disposiçóes legãls, com ■<licitante ou do registro de preços nas hipóteses • -C comprovada repercussão sobre ps preçosprevistas no item 9. / . ; registrados;' /.. "■8. Õ preço registrado cõm indicação dos licitantes e - 3. .Na.hipótese de previsão nó edital pu no aviso *fornecedores será divulgado no PNCP e ficará ' . de contratação direta de cláusula dedisponibilizado durante a vigência da ata de registro de ■ ...< reajustamento ourepactuação sobre os preços-, ’preços. , .y/r” •1 ' i' -’ . •< ' V ."-"íjrègistrados. nos/termos da Lei h5/Í4.133, de ,'f9. Após a homologação da.licitação ou da.côntratação 'i 1 ■ 2021. Vi r /diréta, o licitante mais bem classificado ou o V 1. No casp do reajustamento, deverá serfornecedor, no caso da contratação direta, será respeitada a contagem da ánualldadeconvocado para assinara ata de registro de preços, nó e 0 índice previstos para aprazo e nas condições estabelecidos no.edital de contratação; , ilicitação ou no aviso de. contratação direta, sob pena - ,A“ ■ 2. No caso da repactuação, poderá ser ade decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n® 14.133, de 2021. / •1. O prazo de convocação poderá sèr prorrogado 1 (uma) vez, por igual períodoi mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistèma de Registro de Preços. '',‘ -11. Quando o convocado não. assinar a ata de registro de . preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital.ou no aviso de contratação, è observado o disposto no item,5;7; observando o item 5.7 é subitens, fica facultado à Administração convocarmos licitantes remanescentes dq cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em Igual prazo e nas' condições propostas pelo primeiro classificado.12. Ná hipótese de nenhum dos licitantes que trata,ó item . . 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados ò valor estimado e sua eventual atualização nós termos do edital, poderá: - ’ ;1. Convocar para .negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço"melhor, mesmo que acima do preço do adjudlcatário;ou ...7,2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem dassíficatória, quando frustrada a negociação - de melhor condição. ,13. A existência’ de. preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

jviijamente

radas,

; . ' í^’= pedido do interessado;/conforme - i - '• critérios definidos para a contratação. " "V3. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS “X,"' - \\1. Na hipótese de o preço registrado tomar-sè superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, ■ ,. o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. -/■ . i J /* tí;-- li; Caso não aceite reduzir seu preço ãps valores;-- ' - praticados pelo mercado, o fornecedor será‘ liberado do compromisso assumido quanto ao tf-‘ • ■ : item registrado, sem aplicação de penalidades ' ' '■’ t . administrativas. - : =/ ’ . „ '■.2’ Na hipótese prevista.no item anterior, o # gerenciador convocará bs fornecedores do .. ‘ 'cadastro de reserva, na ordem de - classificação, para verificar se aceitam reduzir ‘/ - seus preços aos valores de mercado e não „-■„ , - convocará os licitantes ou fornecedores que
s~- tiveram seu registro cancelado. •3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão‘ v r ou entidade gerenciadora procederá áo,‘. ‘J\S ... - í . cancelamento da ata de registro de preços, "adotando as medidas cabíveis para obtenção' de contratação mais vantajosa. \4.. Na hipótese de redução do.preço registrado, o.;7 gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmadó contratos decorrentes da ata de registro de preços para’ que avaliem a conveniência e a oportunidade. L' de diligenciarem negociação com vistas àalteração contratual, observado odlsposto no art. 124 da Lei n* 14.133, de 2O21.'7-> , '2. Na hipótese dé o preço de mercado tomar-se superior * ' ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir ‘ as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço’ registrado, mediante comprovação de fato " . superveniente que supostamente o impossibilite de

â -CERTlRCADO &IGÍTA.LM£NTE 
E CÜM CARIMBO O£ TEMPO

www.famem.org.br 23/56

prevista.no
http://www.famem.org.br


SaO LUÍS, TERçA * lo'üE SETEMBRO DE-2024 * ANO XVIII/ N® 3433- ISSN 2763-86OX
cumprir o compromisso. r^.1.. Neste caso/o fornecedor encaminhará, juntamente com õ pedido dé alteração, a , documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação, às condições inicialmente pactuadas. ■ .%-■, í.2, Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que ~ inviabilize o preço registrado.ro pedido será indeferido pelo órgão oú; entidade ‘• gerenciadora è o fornecedor deverá.cumprir as .obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento dó seu registro, nos termos do item 9.1, senrprejuízo das sanções previstas na Lei n® 1'4.133, de 2021, e na legislação aplicável. - ' - - .' 3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor,'nos termos do item anterior, o , gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, ná ordem de classificação, parâ verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.4. Se não obtiver êxito nas negociações, p órgão ou entidade^gerenciadora proçèdèrá ao cancelamentó da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais . . vantajosa. , • - . •5. Na hipótese de comprovação dá majoração do 1 preço de mercado que Inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, oiórgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a - realidade dos valores praticados pêlo mercado.- 6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tivérem firmado contratos decorrentes da ata de registro de / preços sobre á’ efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de - r" z alteração contratual, observado o disposto noí- art. 124 da Lei n«14.133, de 2021.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA _ 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS '1. As; quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas dê registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão qu entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. -. 2. O remanejamento somente poderá ser feito; .1; De órgão ou entidade participante para órgão- ".: ou entidade participante; ou |2. De órgão ou entidade participante para órgão óu entidade não participante.3. □ órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado ás quantidades que pretende contratar será, considerado participante para efeito do remanejamento. •4. Na. hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art, 32 do Decreto n« 11.462, de 2023. ’' -5. Competirá ao órgãó ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com á' redução do quantitativo ínicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que-haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução . ' - dos quantitativos informados.6. Caso o remanejamento seja feito entre.órgãos ou

entidades dos Estados, doj Municípios distintos, cabe daata de registro de p nela estabelecidas, fornecimento decorre _ .7. Na hipótese da conjprjícentral
observadas eral ou de eneficiário ndiçõespela aceitação.rnento dôCtèns.íaTrião hffiíendo indicação pelo órgãc^/|)ela entidade geren^dora, dos quantitativos participantes daCpompra centralizada, nos termo\do item a distribtiição das quantidades para a executo desçe,ptrap^Íáíserá por meio do remanejamento.

-não do
i

I 
.4

E DOS PREÇOS REGISTRADOS J-MWía—1. O registro do fornecedor será cancelado pelo?■ gerenciador, quando o fornecedor:1. Descumprir as condições da ata dê registro de, preços, sem motivo justificado;2. Não retirar a nota de empenho, ou Instrumento.■ -./equivalente. no prazo estabelecido pela. . /Administração sem justificativa razoável;< -3. Não aceitar manter seu preço registrado, na .hipótese prevista no artigo 27, §2®, do Decreto / n* 11.462, de 2023; ou • '4„ Sofrer sanção prevista nos incisos ííl ou IV do-• j,caput do art. 156 da Lei n® 14,133, dê 2021.’ ;1. Na hipótese de aplicação, de sanção , .<j/ ■ • / ‘ prevista nos Incisos III oü IVdo caput , ■*'do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021, • ’/ caso a penalidade aplicada ao* ‘ /■/ ,, fornecedor não ultrapasse‘O prazo devigência da àta de registro'de preços, podêrá="çL órgão' ou a entidade, ’’ ’ . gerenciadora poderá,---mediantedecisão: fundamentada, decidir pela ■ s" manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da• , - ata enquanto perdurarem os efeitos da ■ sanção. ../• ’ ....2. O cancelamento de registros nas, hipóteses previstas , no item 9.1 será formalizado por despacho dó.órgão bu ’; da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do / ■ contraditório e da ampla' defesa. ,"/3, Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá ■ / . convocar os licitantes que compõem o cadastro de / reserva, observada a orüêrh de classificação. /■/ ’ .■ 4. Ó cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou párcialmente, nas seguintes• hipóteses, desde que devidamente comprovadas e , í justificadas: . ■' ,/■;■•./ /•• , 1/Por razão déjnteresse público; K /; 2. Apedido do fornecedor, decorrente_.de caso . fortuito ou força maior; ou ■ //3. Se não houver êxito nas negociações, nas ... ' hipóteses em que'o preço de mercado tornar-se superior oú inferior ao preço registrado, nos » termos do artigos 26, § 3® e 27, §4®, ambos do>■ ‘Decreto n® 11.462, de 2023. //../’./•■ „
6. DAS PENALIDADES // \ //'/,■/1. O descumprimento da' Àta de Registro'de Preços . ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no • edital. ‘ ’1, Ás sanções, também se aplicam aos - integrantes do cadastro de reserva ho registro ' ‘ . "de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.; .«-após terem assihadó a ata. .* .2. é da competência do gerenciador a aplicação dãs penalidades decorrentes do descumprimento do .
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pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7®, inc. XIV, do Decreto n® 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprlmento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8®, inc. IX, do Decreto n2 11.462, de 2023).3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.7. CONDIÇÕES GERAIS1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.Fortaleza dos Nogueiras/MA, 09 de setembro de 2024.Luiz Natan Coelho dos Santos

Prefeito MunicipalFaustlana Nogueira de Freitas
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPLPresidente da CPL - Órgão Gerenciador
CAVALCANTE & MATOS LTDA
CNPJ N2 06.335,260/0001-02Empresa Contratada
JONAS CAVALCANTE MATOS
CPF n2 811.006.121-49Representante Legal da Empresa

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA
Código identificador: c8dc0bcfd41ced20950c0fabcel86e08

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO N2 193/2024. 
RESULTANTE DA DISPENSA N2 020/2024.

e duzentos

4.4.90.52.00.00 - Equipamentos e Material Perrpcí^jô 00$ 
VALOR R$ 59.200,00 (cinquenta e nove6w>'? J------- *—•

BASE LEGAL: Este contrato tem como yr^jaro leg modalidade DISPENSA N® 020/2024. expressas na Lei nfi 14.133 e suas alti preceitos de direito público. A proposta dei çjg^os aprr integrar este contrato ASSINATURAS: Mtii^ (Contratante) e Gilmar Barros Dourado (Contratada!
isposiçfies'Ira._jços apresentada pas^a

José Costa de Sdfesa

Publicado por: JACIRA COStR-RKii

Código identificador: 7d5773áf9310230926cei
10 NETA

PREFEITURA MUNICIPAL DE

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA TERMO DE 
HOMOLOGAÇÃO CONCORRÊNCIA PUBLICA ELETRÔNICA N® 

003/2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N® 003/2024Face ào proferido pela Comissão Permanente de Licitação - CPL consoante dispõe a Lei 14.133/21 e alterações posteriores, resolvo:Homologar o objeto do CONCORRÊNCIA PUBLICA N®003/2024 ao licitante vencedor abaixo citado, conforme especificações na Ata de julgamento e termo de Adjudicação.
E R GOMES DE SOUZA LTDA
CNPJ N® 50,341.182/0001-32
Rua Atmir Assis, 913 - Centro
Gonçalves Dias - Maranhão - CEP: 65.775-000Nas especificações que seguem abaixo:

DESCRIÇÃO ripo .... 3UANT. UNIDADE TOTAL

CcnffMaçiodeempresa para prestação de 
serviços de construção de uma unidade básica 
ie seàde * U0S padrão tipo 2. r» Município

SERVIÇO 1.00 1521)22.942.50 Rt 2.022.942^0

VALOR TOTAL RJ 2X122.942,50Gonçalves Dias (MA) em 09 de setembro de 2024.Atenciosamente,
##ATO DE CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS 
EXTRATO DE CONTRATO RESENHA 00 CONTRATO N® 193/2024. 
RESULTANTE DA DISPENSA N® 020/2024. PARTES: Municipio de Fortaleza dos Nogueiras/MA, através da Secretaria Municipal 
EDUCAÇÃO e a empresa E F F COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, 
inscrita no CNPJ n® 51.581,727/0001-40. DO OBJETO: 
Contratação de empresa para o fornecimento de brinquedos 
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação de Fortaleza dos Nogueirás/MA. DATA DA 
ASSINATURA. 16 de agosto de 2024. PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente contrato inlclar-se-á na data de sua assinatura e vigorará até 31/12/2024,
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Programa Atividade:12.361.1005.2033.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA SEC DA EDUCAÇÃO - SEMED 12.361.0403.2036.0000 - MANUTENÇÃO E COORDENAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL (30%) 12.361.0403.2030.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL 12.365.0403.2034.0000 - MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 12.365.0403.2038.0000 - MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DE CRECHES
Elemento de Despesa:

Aldair José da Silva LeiteSecretário Municipal de Infraestrutúrá
Publicado por: VILMAR FÊITOSA KRAUSE FILHO

Código identificador: 3fa4418580dl8d061db738b5d8eab4bc

PREFEITURA MUNICIPAL DE GRAJAÚ

EXTRATO DE CONTRATO N® 130/2024 CRM SANTOS SOFTWARE 
EIRÉLI

EXTRATO DE CONTRATO N® 130/2024 REF.: Processo n® 7145/2024 PARTES: O MUNICÍPIO DE GRAJAÚ-MA, ATRAVÉS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE GRÀJAÚ - PMG/MA E A EMPRESA CRM SANTOS 
SOFTWARE EIRELI, inscrita nó Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o n® 12.996.028/0001-00, - OBJETO: !Contratação de empresa especializada nos serviços de locação de software de informática do tipo "ERP" para automação da contabilidade, ; licitação, tesouraria, patrimônio e setor pessoal do Município de Grajaú-MA. - VALOR GLOBAL R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos 
reais). DOTAÇAO ORÇAMENTÁR1A:04.122.0008.2367. 0 0 0 0 3.3.9 0.3 9.0 0.1 0.3 0 1.0 0 8 2.2 0 3 7 .00003.3.90.39.00.10.301.0086.2412.0003.3.90.39.00.10.302.0065.233


